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IRPF. LANCAMENTO POR HOMOLOGACAO. PRAZO DECADENCIAL
ORDINARIO REGIDO PELO ART. 150, § 4°, DO CTN, DESDE QUE
HAJA PAGAMENTO ANTECIPADO. NA AUSENCIA DE PAGAMENTO
ANTECIPADO, APLICA-SE A REGRA DECADENCIAL DO ART. 173, 1,
DO CTN. ENTENDIMENTO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTICA.
REPRODUCAO NOS JULGAMENTOS DO CARF, CONFORME ART.
62-A, DO ANEXO II, DO RICARF.

O prazo decadencial qiiingiienal para o Fisco constituir o crédito tributario
(langamento de oficio) conta-se do primeiro dia do exercicio seguinte aquele
em que o langcamento poderia ter sido efetuado, nos casos em que a lei ndo
prevé o pagamento antecipado da exa¢do ou quando, a despeito da previsdo
legal, o mesmo inocorre, sem a constatagdo de dolo, fraude ou simulagdo do
contribuinte, inexistindo declarag¢do prévia do débito (Precedentes da
Primeira Secdo: REsp 766.050/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em
28.11.2007, DJ 25.02.2008; AgRg nos EREsp 216.758/SP, Rel. Ministro
Teori Albino Zavascki, julgado em 22.03.2006, DJ 10.04.2006; e EREsp
276.142/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 13.12.2004, DJ 28.02.2005).
O dies a quo do prazo qiiinqiienal da aludida regra decadencial rege-se pelo
disposto no artigo 173, I, do CTN, sendo certo que o "primeiro dia do
exercicio seguinte aquele em que o langcamento poderia ter sido efetuado”
corresponde, iniludivelmente, ao primeiro dia do exercicio seguinte a
ocorréncia do fato imponivel, ainda que se trate de tributos sujeitos a
langcamento por homologagdo, revelando-se inadmissivel a aplica¢do
cumulativa/concorrente dos prazos previstos nos artigos 150, § 4°, e 173, do
Codex Tributario, ante a configuragdo de desarrazoado prazo decadencial
decenal (Alberto Xavier, "Do Lang¢amento no Direito Tributario Brasileiro”,
3“ed., Ed. Forense, Rio de Janeiro, 2005, pags. 91/104; Luciano Amaro,
"Direito Tributario Brasileiro”, 10° ed., Ed. Saraiva, 2004, pags. 396/400; e
Eurico ~-Marcos- Diniz. de Santi, "Decadéncia e Prescricio no Direito
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 IRPF. LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. PRAZO DECADENCIAL ORDINÁRIO REGIDO PELO ART. 150, § 4º, DO CTN, DESDE QUE HAJA PAGAMENTO ANTECIPADO. NA AUSÊNCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO, APLICA-SE A REGRA DECADENCIAL DO ART. 173, I, DO CTN. ENTENDIMENTO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. REPRODUÇÃO NOS JULGAMENTOS DO CARF, CONFORME ART. 62-A, DO ANEXO II, DO RICARF. 
 O prazo decadencial qüinqüenal para o Fisco constituir o crédito tributário (lançamento de ofício) conta-se do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, nos casos em que a lei não prevê o pagamento antecipado da exação ou quando, a despeito da previsão legal, o mesmo inocorre, sem a constatação de dolo, fraude ou simulação do contribuinte, inexistindo declaração prévia do débito (Precedentes da Primeira Seção: REsp 766.050/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 28.11.2007, DJ 25.02.2008; AgRg nos EREsp 216.758/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 22.03.2006, DJ 10.04.2006; e EREsp 276.142/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 13.12.2004, DJ 28.02.2005). O dies a quo do prazo qüinqüenal da aludida regra decadencial rege-se pelo disposto no artigo 173, I, do CTN, sendo certo que o "primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado" corresponde, iniludivelmente, ao primeiro dia do exercício seguinte à ocorrência do fato imponível, ainda que se trate de tributos sujeitos a lançamento por homologação, revelando-se inadmissível a aplicação cumulativa/concorrente dos prazos previstos nos artigos 150, § 4º, e 173, do Codex Tributário, ante a configuração de desarrazoado prazo decadencial decenal (Alberto Xavier, "Do Lançamento no Direito Tributário Brasileiro", 3ª ed., Ed. Forense, Rio de Janeiro, 2005, págs. 91/104; Luciano Amaro, "Direito Tributário Brasileiro", 10ª ed., Ed. Saraiva, 2004, págs. 396/400; e Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadência e Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., Max Limonad, São Paulo, 2004, págs. 183/199). Reprodução da ementa do leading case Recurso Especial nº 973.733 - SC (2007/0176994-0), julgado em 12 de agosto de 2009, relator o Ministro Luiz Fux, que teve o acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC e da Resolução STJ 08/2008 (regime dos recursos repetitivos).
 Recurso provido.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em DAR provimento ao recurso.
 
 Assinado digitalmente
 GIOVANNI CHRISTIAN NUNES CAMPOS - Relator e Presidente. 
 EDITADO EM: 22/10/2012
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros Atilio Pitarelli, Carlos André Rodrigues Pereira Lima, Giovanni Christian Nunes Campos, Núbia Matos Moura, Roberta de Azeredo Ferreira Pagetti e Rubens Maurício Carvalho.
 
  Em face do contribuinte Alexandre Dahruj Junior, CPF/MF nº 017.113.198-30, já qualificado neste processo, foi lavrado, em 22/03/2006, auto de infração, com ciência postal em 10/04/2006 (fl. 202), a partir de ação fiscal iniciada em 26/09/2005 (fl. 18). Abaixo, discrimina-se o crédito tributário constituído pelo auto de infração, que sofre a incidência de juros de mora a partir do mês seguinte ao do vencimento do crédito:
IMPOSTO
R$ 417.426,69

MULTA DE OFÍCIO
R$ 313.070,01

Ao contribuinte foi imputada uma omissão de rendimentos caracterizada por depósitos bancários de origem não comprovada, no ano-calendário 2000, no importe de R$ 1.517.915,22, conduta essa apenada com multa de ofício de 75% sobre o imposto lançado.
Compulsando os autos, vê-se que houve pagamento antecipado, a título de IRRF, como se vê pela declaração de ajuste anual do ano-calendário 2000 (fl. 193), inclusive com o imposto apurado na declaração sendo levado à conta no auto de infração (fl. 14 c/c fl. 193).
Inconformado com a autuação, o contribuinte apresentou impugnação ao lançamento, dirigida à Delegacia da Receita Federal de Julgamento.
A 2ª Turma da DRJ/BEL, por unanimidade de votos, julgou procedente o lançamento, em decisão consubstanciada no Acórdão n° 01-11.952, de 08 de setembro de 2008.
O contribuinte foi intimado da decisão a quo em 19/11/2008 (fl. 215). Irresignado, interpôs recurso voluntário em 18/12/2008 (fl. 217).
No voluntário, o recorrente alega, em síntese, que:
considerando que o contribuinte foi cientificado do lançamento em 10/04/2006 e que o fato gerador do imposto lançado se aperfeiçoou em 31/12/2000, o lançamento foi efetuado após o qüinqüênio legal, sendo de rigor declarar que a decadência extinguiu o crédito tributário lançado;
em nenhum dos recursos depositados a autoridade lançadora conseguiu comprovar que se tratava de renda, na forma do art. 43, I, do CTN, não demonstrando a existência de sinais exteriores de riqueza;
o art. 42 da Lei nº 9.430/96 não autoriza que a autoridade simplesmente considere os depósitos como rendimentos omitidos, sem qualquer investigação em face do sujeito passivo.
Ao final, o subscritor do recurso pede sua intimação no tocante à data e hora do julgamento, para lhe possibilitar a apresentação de memoriais e efetuar sustentação oral.
É o relatório.
 Conselheiro Giovanni Christian Nunes Campos, Relator
Declara-se a tempestividade do apelo, já que o contribuinte foi intimado da decisão recorrida em 19/11/2008 (fl. 215), quarta-feira, e interpôs o recurso voluntário em 18/12/2008 (fl. 217), dentro do trintídio legal, este que teve seu termo final em 19/12/2008, sexta-feira. Dessa forma, atendidos os demais requisitos legais, passa-se a apreciar o apelo, como discriminado no relatório.
De plano, aqui se afasta o pedido de intimação prévia do patrono do recorrente para a realização de sustentação oral, pois tal pleito não tem amparo no Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais � RICARF, esse que regulamenta o julgamento em segunda instância e na instância especial do contencioso administrativo fiscal federal, na forma do art. 37 do Decreto nº 70.235/72, na redação dada pela Lei nº 11.941/2009. Entretanto, garante-se à parte a publicação da Pauta de Julgamento no DOU com antecedência de 10 dias e no site da internet do CARF, na forma do art. 55, parágrafo único, do Anexo II, do RICARF, devendo ela acompanhar tais publicações, podendo, então, na sessão respectiva, efetuar sustentação oral, pessoalmente ou por intermédio de patrono. Porém, repise-se, não há previsão para prévia intimação aos patronos das partes da data da sessão de julgamento do recurso voluntário. 
Superado a defesa acima, passa-se à discussão sobre a decadência.
Primeiramente, faz-se breve menção à tradicional jurisprudência dos Conselhos de Contribuintes e do CARF sobre a matéria decadencial.
Entendia-se que a regra de incidência de cada tributo era que definia a sistemática de seu lançamento. Se a legislação atribuísse ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade administrativa, o tributo amoldar-se-ia à sistemática de lançamento denominada de homologação, onde a contagem do prazo decadencial dar-se-ia na forma disciplinada no art. 150, § 4º, do CTN, sendo irrelevante a existência, ou não, do pagamento, e, no caso de dolo, fraude ou simulação, a regra decadencial tinha assento no art. 173, I, do CTN. Este era o entendimento aplicado ao lançamento do imposto de renda da pessoa física e da pessoa jurídica sujeito ao ajuste anual.
Assim era pacífico no âmbito do antigo Primeiro Conselho de Contribuintes que a contagem do prazo decadencial do imposto de renda da pessoa física e jurídica sujeito ao ajuste anual amoldar-se-ia à dicção do art. 150, § 4º, do Código Tributário Nacional, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação, quando a contagem passa a ser feita na forma do art. 173, I, do Código Tributário Nacional. Como exemplo dessa jurisprudência, citam-se os acórdãos nºs: 101-95.026, relatora a Conselheira Sandra Maria Faroni, sessão de 16/06/2005; 102-46.936, relator o Conselheiro Romeu Bueno de Camargo, sessão de 07/07/2005; 103-23.170, relator o Conselheiro Leonardo de Andrade Couto, sessão de 10/08/2007; 104-22.523, relator o Conselheiro Nelson Mallmann, sessão de 14 de junho de 2007; e 106-15.958, relatora a Conselheira Ana Neyle Olímpio Holanda, sessão de 08/11/2006.
O entendimento acima também veio a ser acolhido pelo CARF a partir de 2009, quando este Órgão substituiu os Conselhos de Contribuintes.
Entretanto, veio a lume uma alteração no Regimento Interno deste Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF, através de alteração promovida pela Portaria do Ministro da Fazenda n.º 586, de 21.12.2010 (Publicada no DOU em 22.12.2010), que passou a fazer expressa previsão no sentido de que �As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, na sistemática prevista pelos artigos 543-B e 543-C da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973, Código de Processo Civil, deverão ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF� (Art. 62-A do anexo II do RICARF). E o Superior Tribunal de Justiça, no rito dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC), confessou uma tese na matéria decadencial diversa do CARF, como abaixo se vê, sendo de rigor aplicá-la nos julgamentos da segunda instância administrativa. 
Dessa forma, no que diz respeito à decadência dos tributos lançados por homologação, apreciou-se o Recurso Especial nº 973.733 - SC (2007/0176994-0), julgado em 12 de agosto de 2009, sendo relator o Ministro Luiz Fux, que teve o julgado submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC e da Resolução STJ 08/2008 (regime dos recursos repetitivos), assim ementado:
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INEXISTÊNCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO. DECADÊNCIA DO DIREITO DE O FISCO CONSTITUIR O CRÉDITO TRIBUTÁRIO. TERMO INICIAL .ARTIGO 173, I, DO CTN. APLICAÇÃO CUMULATIVA DOS PRAZOS PREVISTOS NOS ARTIGOS 150, § 4º, e 173, do CTN. IMPOSSIBILIDADE.
1. O prazo decadencial qüinqüenal para o Fisco constituir o crédito tributário (lançamento de ofício) conta-se do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, nos casos em que a lei não prevê o pagamento antecipado da exação ou quando, a despeito da previsão legal, o mesmo inocorre, sem a constatação de dolo, fraude ou simulação do contribuinte, inexistindo declaração prévia do débito (Precedentes da Primeira Seção: REsp 766.050/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 28.11.2007, DJ 25.02.2008; AgRg nos EREsp 216.758/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 22.03.2006, DJ 10.04.2006; e EREsp 276.142/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 13.12.2004, DJ 28.02.2005).
2. É que a decadência ou caducidade, no âmbito do Direito Tributário, importa no perecimento do direito potestativo de o Fisco constituir o crédito tributário pelo lançamento, e, consoante doutrina abalizada, encontra-se regulada por cinco regras jurídicas gerais e abstratas, entre as quais figura a regra da decadência do direito de lançar nos casos de tributos sujeitos ao lançamento de ofício, ou nos casos dos tributos sujeitos ao lançamento por homologação em que o contribuinte não efetua o pagamento antecipado (Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadência e Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., Max Limonad, São Paulo, 2004, págs. 163/210).
3. O dies a quo do prazo qüinqüenal da aludida regra decadencial rege-se pelo disposto no artigo 173, I, do CTN, sendo certo que o "primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado" corresponde, iniludivelmente, ao primeiro dia do exercício seguinte à ocorrência do fato imponível, ainda que se trate de tributos sujeitos a lançamento por homologação, revelando-se inadmissível a aplicação cumulativa/concorrente dos prazos previstos nos artigos 150, § 4º, e 173, do Codex Tributário, ante a configuração de desarrazoado prazo decadencial decenal (Alberto Xavier, "Do Lançamento no Direito Tributário Brasileiro", 3ª ed., Ed. Forense, Rio de Janeiro, 2005, págs. 91/104; Luciano Amaro, "Direito Tributário Brasileiro", 10ª ed., Ed. Saraiva, 2004, págs. 396/400; e Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadência e Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., Max Limonad, São Paulo, 2004, págs. 183/199).
5. In casu, consoante assente na origem: (i) cuida-se de tributo sujeito a lançamento por homologação; (ii) a obrigação ex lege de pagamento antecipado das contribuições previdenciárias não restou adimplida pelo contribuinte, no que concerne aos fatos imponíveis ocorridos no período de janeiro de 1991 a dezembro de 1994; e (iii) a constituição dos créditos tributários respectivos deu-se em 26.03.2001.
6. Destarte, revelam-se caducos os créditos tributários executados, tendo em vista o decurso do prazo decadencial qüinqüenal para que o Fisco efetuasse o lançamento de ofício substitutivo.
7. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008.
No precedente acima do Superior Tribunal de Justiça, a existência, ou não, do pagamento passou a ser relevante para definir a regra decadencial. Para a hipótese de inocorrência de dolo, fraude ou simulação, a existência de pagamento antecipado leva a regra para as balizas do art. 150, § 4º, do CTN; já a inexistência, para o art. 173, I, do CTN.
No caso destes autos, para o ano-calendário 2000, há pagamento antecipado, como se vê pelo IRRF informado na declaração de ajuste anual e considerado no auto de infração (fl. 14 c/c fl. 193), com aplicação de multa ordinária de oficio ordinária de 75%, já que não se imputou a ocorrência de dolo, fraude ou simulação ao agir do fiscalizado, sendo forçoso aplicar a regra decadencial do art. 150, § 4º, do CTN, ou seja, como o fato gerador desse exercício se aperfeiçoou em 31/12/2000, a Fazenda Nacional poderia concretizar o lançamento até 31/12/2005. 
Ocorre que o lançamento somente foi cientificado ao contribuinte em 10/04/2006 (fl. 202), implicando que o crédito tributário do ano-calendário 2000 foi extinto pela decadência.
Reconhecida a incidência do fenômeno decadencial sobre o crédito tributário lançado, fica prejudicada a discussão das demais questões de mérito.

Ante o exposto, voto no sentido de DAR provimento ao recurso.

Assinado digitalmente
Giovanni Christian Nunes Campos
 
 




Tributario"”, 3“ ed., Max Limonad, Sdo Paulo, 2004, padgs. 183/199).
Reproducdo da ementa do leading case Recurso Especial n® 973.733 - SC
(2007/0176994-0), julgado em 12 de agosto de 2009, relator o Ministro Luiz
Fux, que teve o acordao submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC e da
Resolucdo STJ 08/2008 (regime dos recursos repetitivos).

Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em DAR
provimento ao recurso.

Assinado digitalmente
GIOVANNI CHRISTIAN NUNES CAMPOS - Relator e Presidente.
EDITADO EM: 22/10/2012

Participaram do presente julgamento os Conselheiros Atilio Pitarelli, Carlos
André Rodrigues Pereira Lima, Giovanni Christian Nunes Campos, Nubia Matos Moura,
Roberta de Azeredo Ferreira Pagetti e Rubens Mauricio Carvalho.

Relatorio

Em face do contribuinte Alexandre Dahruj Junior, CPF/MF n° 017.113.198-
30, ja qualificado neste processo, foi lavrado, em 22/03/2006, auto de infracdo, com ciéncia
postal em 10/04/2006 (fl. 202), a partir de agdo fiscal iniciada em 26/09/2005 (fl. 18). Abaixo,
discrimina-se o crédito tributario constituido pelo auto de infra¢do, que sofre a incidéncia de
juros de mora a partir do més seguinte ao do vencimento do crédito:

IMPOSTO RS 417.426,69

MULTA DE OFICIO R$ 313.070,01

Ao contribuinte foi imputada uma omissao de rendimentos caracterizada por
depositos bancarios de origem niao comprovada, no ano-calendario 2000, no importe de RS
1.517.915,22, conduta essa apenada com multa de oficio de 75% sobre o imposto lancado.

Compulsando os autos, vé-se que houve pagamento antecipado, a titulo de
IRRF, como se vé pela declaragdo de ajuste anual do ano-calendario 2000 (fl. 193), inclusive
com o imposto apurado na declaragcdo sendo levado a conta no auto de infracao (fl. 14 c¢/c fl.
193).

Inconformado com a autuagdo, o contribuinte apresentou impugnacao ao
lancamento, dirigida a Delegacia da Receita Federal de Julgamento.
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A 2* Turma da DRJ/BEL, por unanimidade de votos, julgou procedente o
langamento, em decisdo consubstanciada no Acérdao n° 01-11.952, de 08 de setembro de
2008.

O contribuinte foi intimado da decisdo a quo em 19/11/2008 (fl. 215).
Irresignado, inteipds recurso voluntario em 18/12/2008 (fl. 217).

No voluntario, o recorrente alega, em sintese, que:

L. considerando que o contribuinte foi cientificado do langamento em
10/04/2006 e que o fato gerador do imposto langado se aperfeicoou
em 31/12/2000, o lancamento foi efetuado apds o qiiinqiiénio legal,
sendo de rigor declarar que a decadéncia extinguiu o crédito tributario
langado;

II. em nenhum dos recursos depositados a autoridade lancadora
conseguiu comprovar que se tratava de renda, na forma do art. 43, 1,
do CTN, ndo demonstrando a existéncia de sinais exteriores de
riqueza;

II1. o art. 42 da Lei n° 9.430/96 nao autoriza que a autoridade
simplesmente considere os depdsitos como rendimentos omitidos,
sem qualquer investigacdo em face do sujeito passivo.

Ao final, o subscritor do recurso pede sua intimagdo no tocante a data e hora
do julgamento, para lhe possibilitar a apresentacdo de memoriais e efetuar sustentagao oral.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Giovanni Christian Nunes Campos, Relator

Declara-se a tempestividade do apelo, ja que o contribuinte foi intimado da
decisdo recorrida em 19/11/2008 (fl. 215), quarta-feira, e interpds o recurso voluntirio em
18/12/2008 (fl. 217), dentro do trintidio legal, este que teve seu termo final em 19/12/2008,
sexta-feira. Dessa forma, atendidos os demais requisitos legais, passa-se a apreciar o apelo,
como discriminado no relatorio.

De plano, aqui se afasta o pedido de intimagdo prévia do patrono do
recorrente para a realizagdo de sustentagdo oral, pois tal pleito ndo tem amparo no Regimento
Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais — RICARF, esse que regulamenta o
julgamento em segunda instancia e na instancia especial do contencioso administrativo fiscal
federal, na forma do art. 37 do Decreto n® 70.235/72, na redacdo dada pela Lei n® 11.941/2009.
Entretanto, garante-se a parte a publicacao da Pauta de Julgamento no DOU com antecedéncia
de 10 dias e no site da internet do CARF, na forma do art. 55, paragrafo tnico, do Anexo II, do
RICARF, devendo ela acompanhar tais publicagdes, podendo, entdo, na sessdo respectiva,
efetuar sustentacdo oral, pessoalmente ou por intermédio de patrono. Porém, repise-se, ndo hé
previsdo para prévia intimagdo aos patronos das partes da data da sessdo de julgamento do
recurso voluntario.



Superado a defesa acima, passa-se a discussao sobre a decadéncia.

Primeiramente, faz-se breve mencdo a tradicional jurisprudéncia dos
Conselhos de Contribuintes e do CARF sobre a matéria decadencial.

Entendia-se que a regra de incidéncia de cada tributo era que definia a
sistematica de seu langamento. Se a legislacdo atribuisse ao sujeito passivo o dever de
antecipar o pagamento ser prévio exame da autoridade administrativa, o tributo amoldar-se-ia
a sistemdtica de lancamento denominada de homologag¢do, onde a contagem do prazo
decadencial dar-sc-ia na forma disciplinada no art. 150, § 4°, do CTN, sendo irrelevante a
existéncia, ou nio, do pagamento, e, no caso de dolo, fraude ou simulagdo, a regra decadencial
tinha assernto no art. 173, I, do CTN. Este era o entendimento aplicado ao langamento do

imposto de renda da pessoa fisica e da pessoa juridica sujeito ao ajuste anual.

Assim era pacifico no ambito do antigo Primeiro Conselho de Contribuintes
que a contagem do prazo decadencial do imposto de renda da pessoa fisica e juridica sujeito ao
ajuste anual amoldar-se-ia a dic¢do do art. 150, § 4°, do Cédigo Tributario Nacional, salvo se
comprovada a ocorréncia de dolo, fraude ou simulagdo, quando a contagem passa a ser feita na
forma do art. 173, I, do Cdédigo Tributario Nacional. Como exemplo dessa jurisprudéncia,
citam-se os acorddos n°: 101-95.026, relatora a Conselheira Sandra Maria Faroni, sessdo de
16/06/2005; 102-46.936, relator o Conselheiro Romeu Bueno de Camargo, sessdo de
07/07/2005; 103-23.170, relator o Conselheiro Leonardo de Andrade Couto, sessdo de
10/08/2007; 104-22.523, relator o Conselheiro Nelson Mallmann, sessao de 14 de junho de
2007; e 106-15.958, relatora a Conselheira Ana Neyle Olimpio Holanda, sessdo de 08/11/2006.

O entendimento acima tambem veio a ser acolhido pelo CARF a partir de
2009, quando este Orgao substituiu os Conselhos de Contribuintes.

Entretanto, veio a lume uma alteragao no Regimento Interno deste Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais - CARF, através de alteracdo promovida pela Portaria do
Ministro da Fazenda n.° 586, de 21.12.2010 (Publicada no DOU em 22.12.2010), que passou a
fazer expressa previsdo no sentido de que “As decisoes definitivas de mérito, proferidas pelo
Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justica em matéria infraconstitucional,
na sistemdtica prevista pelos artigos 543-B e 543-C da Lei n° 5.869, de 11 de janeiro de 1973,
Codigo de Processo Civil, deverdo ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos
recursos no dmbito do CARF” (Art. 62-A do anexo II do RICARF). E o Superior Tribunal de
Justica, no rito dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC), confessou uma tese na matéria
decadencial diversa do CARF, como abaixo se vé, sendo de rigor aplica-la nos julgamentos da
segunda instancia administrativa.

Dessa forma, no que diz respeito a decadéncia dos tributos lancados por
homologagao, apreciou-se o Recurso Especial n® 973.733 - SC (2007/0176994-0), julgado em
12 de agosto de 2009, sendo relator o Ministro Luiz Fux, que teve o julgado submetido ao
regime do artigo 543-C, do CPC e da Resolugdo STJ 08/2008 (regime dos recursos repetitivos),
assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL
REPRESENTATIVO DE CONTROVERSIA. ARTIGO 543-C, DO
CPC. TRIBUTARIO. TRIBUTO SUJEITO A LANCAMENTO
POR HOMOLOGACAO. CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA.
INEXISTENCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO.
DECADENCIA DO DIREITO DE O FISCO CONSTITUIR O
CREDITO TRIBUTARIO. TERMO INICIAL .ARTIGO 173, I,
DO CTN. APLICACAO CUMULATIVA DOS PRAZOS
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PREVISTOS NOS ARTIGOS 150, § 4° e 173, do CIN.
IMPOSSIBILIDADE.

1. O prazo decadencial qiiingiienal para o Fisco constituir o
crédito tributario (langamento de oficio) conta-se do primeiro
dia do exercicio seguinte aquele em que o lancamento poderia
ter sido efetuado, nos casos em que a lei ndo prevé o pagamento
antecipado da exagdo ou quando, a despeito da previsdo legal, o
mesmo inocorre, sem a constatacdo de dolo, fraude ou
simulagdo do contribuinte, inexistindo declarag¢do prévia do
deébito (Precedentes da Primeira Se¢do: REsp 766.050/PR, Rel.
Ministro Luiz Fux, julgado em 28.11.2007, DJ 25.02.2008; AgRg
nos EREsp 216.758/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki,
julgado em 22.03.2006, DJ 10.04.2006; ¢ EREsp 276.142/SP,
Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 13.12.2004, DJ 28.02.2005).

2. E que a decadéncia ou caducidade, no dambito do Direito
Tributario, importa no perecimento do direito potestativo de o
Fisco constituir o crédito tributario pelo lancamento, e,
consoante doutrina abalizada, encontra-se regulada por cinco
regras juridicas gerais e abstratas, entre as quais figura a regra
da decadéncia do direito de lancar nos casos de tributos sujeitos
ao langcamento de oficio, ou nos casos dos tributos sujeitos ao
lancamento por homologagdo em que o contribuinte ndo efetua o
pagamento antecipado (Eurico Marcos Diniz de Santi,
"Decadéncia e Prescricdo no Direito Tributario”, 3¢ ed., Max
Limonad, Sdo Paulo, 2004, pags. 163/210).

3. O dies a quo do prazo qiiingiienal da aludida regra
decadencial rege-se pelo disposto no artigo 173, I, do CTN,
sendo certo que o "primeiro dia do exercicio seguinte aquele em
que o lancamento poderia ter sido efetuado” corresponde,
iniludivelmente, ao primeiro dia do exercicio seguinte a
ocorréncia do fato imponivel, ainda que se trate de tributos
sujeitos a langcamento por homologacdo, revelando-se
inadmissivel a aplicacdo cumulativa/concorrente dos prazos
previstos nos artigos 150, § 4° e 173, do Codex Tributario, ante
a configura¢do de desarrazoado prazo decadencial decenal
(Alberto Xavier, "Do Lang¢amento no Direito Tributario
Brasileiro”, 3 ed., Ed. Forense, Rio de Janeiro, 2005, pags.
91/104; Luciano Amaro, "Direito Tributario Brasileiro”, 10° ed.,
Ed. Saraiva, 2004, pags. 396/400; e Eurico Marcos Diniz de
Santi, "Decadéncia e Prescri¢do no Direito Tributario”, 3¢ ed.,
Max Limonad, Sdo Paulo, 2004, pags. 183/199).

5. In casu, consoante assente na origem: (i) cuida-se de tributo
sujeito a langamento por homologagdo, (ii) a obrigac¢do ex lege
de pagamento antecipado das contribuicoes previdencidrias ndo
restou adimplida pelo contribuinte, no que concerne aos fatos
imponiveis ocorridos no periodo de janeiro de 1991 a dezembro
de 1994, e (iii) a constitui¢do dos créditos tributdrios respectivos
deu-se em 26.03.2001.

6. Destarte, revelam-se caducos os créditos tributarios
executados, tendo em vista o decurso do prazo decadencial



qiiingtienal para que o Fisco efetuasse o langamento de oficio
substitutivo.

7. Recurso especial desprovido. Acorddo submetido ao regime
do artigo 543-C, do CPC, e da Resolugdo STJ 08/2008.

No precedente acima do Superior Tribunal de Justica, a existéncia, ou ndo, do
pagamento passou a ser relevante para definir a regra decadencial. Para a hipdtese de
inocorréncia de dolo, fraude ou simulagdo, a existéncia de pagamento antecipado leva a regra
para as balizas do art. 150, § 4°, do CTN; j4 a inexisténcia, para o art. 173, I, do CTN.

No caso destes autos, para o ano-calendario 2000, ha pagamento antecipado,
como se vé pelo IRRF informado na declaragdo de ajuste anual e considerado no auto de
infracdo (il. 14 c/c fl. 193), com aplicag¢do de multa ordinéria de oficio ordinaria de 75%, ja que
ndo se imputou a ocorréncia de dolo, fraude ou simulagdo ao agir do fiscalizado, sendo forgoso
aplicar 2 regra decadencial do art. 150, § 4°, do CTN, ou seja, como o fato gerador desse

exercicio se aperfeicoou em 31/12/2000, a Fazenda Nacional poderia concretizar o langamento
até 31/12/2005.

Ocorre que o lancamento somente foi cientificado ao contribuinte em
10/04/2006 (fl. 202), implicando que o crédito tributario do ano-calendario 2000 foi extinto
pela decadéncia.

Reconhecida a incidéncia do fenomeno decadencial sobre o crédito tributario
langado, fica prejudicada a discussdo das demais questdes de mérito.

Ante o exposto, voto no sentido de DAR provimento ao recurso.

Assinado digitalmente

Giovanni Christian Nunes Campos



